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Câmsra Manicipal de Compo Magro
Estudo do Paruná

PARECER.luni»tco N' oo9/2025

De: Departamento Jurídico

Para: Presidência da Câmara e Comissões

^ssunto: 
Parccer Jurídico sobre Projeto de Lei n' 009/2025. do Podcr Lcgislativo

Municipal.

Súmula: "Dispõe sobre o programa 'Servidor Amigo do Autista", que estabelece a

capacitaçâo técnica dos servidores municipais para atendimento às pessoas com transtorno do

Espectro Autista (TEA)."."

Seúor Presidente:

I - RELATÓRTO

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da Câmara Municipal, de autoria do

Vereador Josmar Rosa e da Vereadora Joselaine Menegusso.

Cumprindo disposições regimentais, vieram os autos a esta Procuradoria Jurídica

para emissão de parecer opinativo sobre a legalidade.

II - ANÁLISE JUNÍOTCI

Inicialmente, importa consignar que impende a este Departamento Jurídico tão

somente opinar sobre a legalidade do procedimento e a tramitação do processo legislativo,

cabendo aos senhores Vereadores o poder discricionário sobre o voto neste tipo de proposição.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 30, inciso I, confere aos

municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

O Projeto de Lei municipal encontra amparo para sua regular tramitação,

conforme dispõe o artigo 7" da Lei Orgânica do Município de Campo Magro:

Art. 7' Compete ao Município de Campo Magro:

I - Lcgislar sobre assuntos de interesse do local:

Embora a LOM não trate especificamente da criação de programa deste gênero,

ela prevê a promoção do acesso à educação e ao atendimento especializado para pessoas com

deficiência, o que inclui o TEA.
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Câmara Municipal de Compo Magro
Esíado do Parand

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6o, assegura a todos os cidadãos

brasileiros direitos sociais fundamentais, incluindo a educação, a saúde e a assistência social.

O aÍigo 227 da mesma Constituição destaca a necessidade de garantir os direitos das crianças

e adolescentes, incluindo o atendimento especializado às pessoas com deficiência, o que se

aplica ao Transtomo do Espectro Autista (TEA).

Além disso, a Lei no 12.76412012 (Lei Berenice Piana) institui a Política

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtomo do Espectro Autista,

estabelecendo que as pessoas com TEA têm direito a um atendimento especializado, que deve

ser respeitado e promovido pelo Estado, incluindo a capacitação de profissionais para um

atendimento adequado. Portanto o projeto de lei proposto aliúa-se a essas normativas.

No entanto, a viabilidade da implementação do programa deve ser acompanhada

de um estudo técnico e financeiro, de forma a garantir a adequada capacitação dos servidores e

a efetiva aplicação dos recursos públicos.

rrr-DrsPosrÇÕus rnlrs
Quanto aos requisitos de admissibilidade, verifico que foram observados todos

os requisitos básicos necessários à sus criação, a técnica legislativa, em cotejo com a Lei

Complementar Federal 95/1998, também está de acordo. Assim, no presente projeto de lei nada

há que obstaculize sua leitura e compreensão.

Ante o exposto, esta Consultoria Jurídica emite parecer favorável à tramitação

da matéria uma vez que não encontra obstiiculo de legalidade e constitucionalidade.

Recomenda-se, portanto, que a continuidade do projeto, seja acompaúada de estudos técnicos

e financeiros para assegurar sua implementação eficaz e sustentilvel.

É o parecer, s.27.

Edificio da Câmara Municipal de Campo Magro, em l8 de março de 2025.

.tE CART,OS DE FARIA
Consultor uridico da Procuradoria

OAB/PR n" 76.5ó3
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